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Apátridas e refugiados:
direitos humanos a partir da ética da alteridade

Gustavo Oliveira de Lima Pereira

1  Introdução

Em tempos de crise europeia, o fenômeno do repúdio ao 
diferente, ao reconhecimento de uma cultura diferente, ganha fô-
lego. Tal circunstância não significa que a xenofobia na Europa e 
em demais localidades do globo não seja algo que acompanha a 
racionalidade ocidental desde a origem. Como afirma Emmanuel 
Levinas, essa questão é ancestral. A dimensão apropriativa do 
olhar objetificante que se tem em relação ao outro deságua na in-
tolerância humana para com as diferenças. A concepção tradicio-
nal dos direitos humanos já não dá conta de resolver os percalços 
e intempéries do momento de sufocação e fragilidade dos insti-
tutos internacionais que atuam em respeito aos apátridas e refu-
giados. Muito disso se dá em virtude de a comunidade jurídica, 
de uma maneira geral, ter desistido de discutir o fundamento dos 
direitos humanos. Em geral, o pensamento jurídico tradicional, no 
qual reivindicamos uma fissura, contenta-se com a sua formaliza-
ção – o que está formalizado, pelos ordenamentos regulatórios a 
partir de constituições e tratados internacionais, está resolvido.

O recorte ao qual este texto se propõe está na questão 
dos apátridas e refugiados e no encobrimento de seus direitos 
humanos, tão bem explorados pela profundidade de Hannah 
Arendt na obra Origens do totalitarismo, escrita em 1951, nos 
meandros do problema. Tal entrave definitivamente não faz par-
te do passado, e por isso uma reflexão nessa direção se revela 
pertinente. Apesar de os discursos humanitários aparentemente 
seduzirem apenas alguns poucos homens de boa vontade, ain-
da se acredita em uma ruptura da racionalidade totalizante e do 
mero discurso inerte que se detém a averiguar os mecanismos 
de eficácia dos direitos fundamentais, abdicando totalmente da 
discussão anterior, que seria o seu fundamento.1 Trago nessas 

1	N ão se desmerecem aqui as discussões que envolvem a eficácia dos direitos fun-
damentais, mas critica-se a reivindicação de que a validade das investigações em 
torno dos direitos humanos fundamentais se deva tão somente a uma dimensão 
empírica. Advertimos que a questão da ineficácia dos direitos, como será abor-
dado, se deve em muito a uma ausência de discussão sobre sua fundamentação.
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linhas como hipótese que é preciso um estudo contundente para 
se compreender por que os instrumentos internacionais de pro-
teção dos direitos humanos não têm protagonizado o cenário in-
ternacional. Refiro-me aqui especificamente ao caso dos apátri-
das e refugiados, mas a crítica poderia se estender para outros 
instrumentos de proteção internacional dos direitos humanos.

2  Apátridas e refugiados – o ponto de partida

O refugiado deve ser considerado por aquilo que é, 
 ou seja, nada menos que um conceito limite  

que põe em crise radical as categorias 
fundamentais do Estado-nação,  

do nexo nascimento-nação àquele homem-cidadão,  
e permite assim, desobstruir o campo para 

uma renovação categorial  
atualmente inadiável, em vista de uma política em  

que a vida nua não seja mais separada e 
excepcionada no ordenamento estatal,  

nem mesmo através da figura dos direitos humanos. 
(Giorgio Agamben)

Antes de concentrar o arsenal reflexivo para a questão filo-
sófica dos apátridas e refugiados e a insuficiência do argumento 
principiológico da dignidade da pessoa humana para a resolu-
ção daquilo que chamo de “ponto cego dos direitos humanos”, 
irei contextualizar ao leitor, ainda que brevemente, em relação 
às circunstâncias jurídicas que envolvem o tema. Apresentarei 
também alguns dados.

No plano do direito internacional dos direitos humanos há 
uma diferenciação entre a figura do apátrida e a do refugiado 
que é necessário diferenciarmos. Apátridas são pessoas con-
sideradas sem pátria. É a clássica definição da apatria ou apa-
tridia, também chamada de heimaltos. Essa circunstância exis-
tencial repercute de inúmeras formas na vida do ser humano 
desprovido de nacionalidade. Dificuldades de acesso à saúde 
pública, impossibilidades imigratórias e exclusão de determina-
dos atos da vida civil. O fenômeno da apatridia ocorre ou em 
virtude da política interna de países que retiram a cidadania de 
determinadas pessoas por critérios discricionários (como foi o 
caso ocorrido na segunda guerra mundial, onde o primeiro ato 
dos nazistas contra os judeus foi o de retirar a sua cidadania 
alemã) ou pelos critérios de distribuição da nacionalidade de ca-
da país. Os critérios referenciados pela sistemática internacional 
são ou do solo ou do sangue, este segundo também chamado 
de critério da filiação. Em países que só admitem cidadania de 
filhos de seus nacionais, a territorialidade não confere naciona-
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lidade. Por exemplo, se um casal de brasileiros gerar filho na 
Suécia, a criança não contemplará nacionalidade sueca, em vir-
tude do critério estabelecido neste país ser o critério do sangue. 
Quando um casal oriundo de país que adota o específico critério 
do solo para conferir nacionalidade a seus nacionais gera filho 
em país que adota o critério específico do sangue, surge a figu-
ra do apátrida, onde a criança não é contemplada por nenhum 
critério de nacionalidade. Desde 2007, o Brasil, com a emenda 
constitucional número 54, adota ambos os sistemas de contem-
plação da nacionalidade, apesar de demarcar ainda prevalência 
ao critério do solo.

Já o refugiado, segundo a Convenção dos Refugiados de 
1951, é o nacional de um país que precisa fugir de seu Estado-na-
ção e buscar proteção internacional em outro território soberano 
em virtude de bem fundado temor de perseguição por motivos 
de cor, religião, nacionalidade, pertencimento a algum grupo so-
cial ou opinião política. Há diferenças entre as circunstâncias, 
mas sob o ponto de vista prático, segundo Hannah Arendt, em 
inúmeras situações o problema concreto vivenciado por apátri-
das e refugiados torna a diferenciação embaraçada e desneces-
sária, como tentarei expor adiante.

O orgão da ONU responsável pela proteção internacional 
dos refugiados e apátridas é o Alto Comissariado das Nações 
Unidas para Refugiados (ACNUR). É um importante orgão que 
atua no âmbito da proteção internacional dos direitos humanos 
desde os anos 1950. A contemplação da proteção já passou por 
inúmeros aperfeiçoamentos, ampliando a proteção também pa-
ra deslocados internos, a partir do famoso protocolo de 1967. 
As principais medidas humanitárias em defesa dos direitos dos 
apátridas e refugiados estão no plano da integração local, repa-
triação voluntária e reassentamento.

A integração local diz respeito à tentativa de proporcionar 
mecanismos para que o refugiado se adapte à sociedade na 
qual requer o refúgio, contando com a atuação de institutos go-
vernamentais e não governamentais para a sua concretização. 
A repatriação voluntária consiste no regresso do refugiado ao 
seu país de origem, após o término das circunstâncias que o 
obrigaram a requerer o refúgio. Já o reassentamento deve ser 
entendido como a situação na qual o refugiado não conseguiu 
ou não pôde permanecer no Estado que reconheceu seu status 
de refugiado, por não conseguir se adaptar aos costumes do país 
ou outras conjunturas que tornam arriscado sua permanência nele.

O ACNUR é amparado com financiamento originário de doa-
ções de inúmeros países e ainda conta a ajuda humanitária das 
Cáritas Arquidiocesanas, organizações humanitárias desenvol-
vidas pela Igreja Católica para atender a pessoas com proble-
mas que envolvam direitos humanos.
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Apesar de todo o esforço da ONU, existem atualmente cerca 
de 12 milhões de apátridas espalhados pelo mundo. O ACNUR 
presta assistência humanitária a mais de 35 milhões de refugia-
dos, apátridas e deslocados internos no mundo. Mas o número 
de refugiados não contemplados pela proteção internacional é 
ainda extremamente elevado, segundo dados do próprio Alto 
Comissariado.2 Os números não são precisos exatamente pelos 
países muitas vezes não divulgarem dados sobre suas políticas 
de imigração bem como pelo fato de que todo conflito internacio-
nal envolvendo violência gera um fluxo constante e ininterrupto 
de refugiados e deslocados internos.

Com base nesses números e na visível insuficiência dos 
mecanismos de proteção internacional para proteger imigrantes 
ilegais, apátridas, refugiados e deslocados internos,3 penso ser 
necessária uma desconstrução dos pressupostos clássicos dos 
direitos humanos. A meu ver, o papel dos direitos humanos é de 
desconstrução de sua visão tradicional, ainda envolta em uma 
padronização universalizante que não compreende o problema 
em sua concretude mais sofisticada. Os Tratados Internacionais 
para apátridas e refugiados são de extrema importância. Porém, 
o problema não se dá tão somente em nível de eficácia dos direi-
tos humanos. Ouso afirmar que um dos graves problemas está 
no abandono de investigar o fundamento dos direitos humanos. 
Há a tese hegemônica de que onde falta direito, basta levá-lo 
até lá. Meu pressuposto é outro. Onde falta direito – no cerne da 
vida concreta de todos aqueles que Walter Benjamim chamou 
de “restos da história” – há uma construção teórica muito so-
fisticada por trás (e muito antiga) que legitima esta falta, dando 
aparência de que todos estão contemplados pelo sistema. Em 
outras palavras, se há uma norma constitucional ou um tratado 
internacional que garante direitos ou proteção internacional a 
um determinado grupo de pessoas e esta norma não é aplicada, 
significa que há outra norma, mais forte que a norma instituída 
e que tem vigência. Esta norma que sustenta a suspensão do 
direito é a regra para estes restos da história. De forma muito 
simplificada, esta é a ideia de estado de exceção permanente, 
proposto por Walter Benjamim e reproblematizado por Giorgio 
Agamben. Talvez ambos tenham razão quando afirmam que pa-
ra a tradição dos oprimidos a exceção é a regra. Também talvez 
estejam certos ao afirmar que o Estado possa determinar qual 
vida é digna de ser vivida e qual vida é absolutamente matável, 

2	D ados disponíveis em: <http://www.acnur.org/t3/portugues/recursos/estatisticas>. 
Acesso em: 12 ago. 2012.

3	P oderíamos citar a política de combate a imigração ilegal na Europa, pela dire-
tiva de retorno, também conhecida como “diretiva da vergonha” e nas políticas 
imigratórias estadunidenses, que remetem a prisão instantânea aos solicitantes 
de refúgio, sustentados pela política de combate ao terrorismo em nome da 
soberania nacional, após o 11 de setembro. Cf. PEREIRA, 2011.
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tornando as normas constitucionais e internacionais, em muitos 
casos, mera “vigência sem significado”.

A meu ver, os direitos humanos precisam da crítica de si. 
Da crítica de seus pressupostos. Muitos intelectuais buscam 
respostas concretas para os problemas dos direitos humanos e 
entendem que o problema do seu fundamento é secundário. Eu 
parto do princípio de que a fragilidade da eficácia dos direitos 
humanos está no total abandono da sua reflexão sobre suas 
bases de fundamento. Abandono de sua crítica radical. O renas-
cimento dos direitos humanos parte de sua robusta desconstru-
ção, por óbvio, levando em conta o mérito da ordem institucional 
em prol da proteção internacional.

Para mim, a pesquisa em torno da questão dos apátridas e 
refugiados não está somente nas possibilidades jurídicas de se 
pensar mecanismos de proteção internacional para este grupo 
de pessoas. Está em pensar ou identificar como opera a vio-
lência da racionalidade ocidental que torna possível suportar a 
ideia de existir um ser humano à margem da proteção jurídica 
por não ter uma nacionalidade – é o que chamo de “a ficção da 
nacionalidade”.

Como é possível os direitos humanos estarem absoluta-
mente sustentados a partir da ideia de nacionalidade? Como 
é possível suportarmos isso? O artigo XV da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos diz que todos os seres humanos 
tem direito à nacionalidade. A meu ver, isso reforça a fixação 
pela ficção da nacionalidade, que gera uma vinculação com o 
Estado-nação que, levadas às últimas consequências, conduz a 
pensamentos nazifacistas, a regimes políticos xenofóbicos e ao 
preconceito com culturas diversas.

Parto de uma posição radicalmente oposta à concepção 
tradicional de direitos humanos. Uma alternativa estaria no de-
senvolvimento de uma racionalidade apátrida, uma racionalida-
de para além da ideia de cidadania, para bem além da ideia 
de cidadão do mundo, pois essa ideia ainda está contaminada 
pela noção de soberania. Uma racionalidade em que o outro 
seja reconhecido pela concretude de sua singularidade, e não 
pela ideia de cidadania. Isso porque, no momento em que nós 
ocidentais inventamos a ideia de cidadão, imediatamente inven-
tamos também a figura do não cidadão. Pensando dessa forma 
podemos ver que o conceito de cidadania é excludente. Des-
construir a ideia de nacionalidade significa, em larga medida, 
desconstruir a ideia de cidadania.

Após este breve apanhado crítico que tentou delinear bre-
vemente a tamanha complexidade do problema, vou me deter a 
desconstruir a percepção abstrata da dignidade da pessoa hu-
mana como fundamento central dos direitos humanos. Partirei 
da percepção contumaz de Hannah Arendt, a partir de uma sín-
tese de averiguação sobre este ponto, para depois desenvolver 
a tese acompanhado de outros autores.
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3	 Hannah Arendt e o fluxo de apátridas e refugiados na Eu-
ropa em guerra

Hannah Arendt,4 filósofa e cientista política judia alemã que 
nos acompanhará frequentemente neste artigo, afirma que a di-
ferenciação entre apátridas e refugiados se dá pelo primeiro se 
caracterizar pelo fato de não ter nacionalidade enquanto o se-
gundo é determinado por ter perdido a proteção diplomática. En-
tretanto, esclarece que para fins práticos na maioria dos casos 
diferença é irrisória, pois todos os refugiados, de algum modo, 
são apátridas na esfera política. Esta aproximação também é 
apropriada nos dias atuais.

Como ponto de partida, analisarei o consagrado texto de 
Hannah Arendt problematizando a questão do declínio do Esta-
do-nação e o fim dos direitos do homem, presente na obra As 
origens do totalitarismo. Nessa obra a autora relata o surgimento 
da condição mundana de inúmeros grupos de pessoas que pas-
saram a ser caracterizadas como minorias, perante o resultado 
de entraves etnopolíticos das guerras mundiais do século XX. 
O contínuo estado de instabilidade que demarcava o âmbito de 
uma Europa sempre à beira da destruição em massa resultou 
na migração de diversos grupos humanos, que, na esperança 
de consolidar suas liberdades de expressão ou simplesmente a 
permanência de suas vidas, abandonavam seus países de ori-
gem. Isso determinou um destino insólito: além de não terem 
mais lares, agora já não tinham mais direitos humanos, ou qual-
quer outro direito.5

A diversidade entre culturas tornou-se algo tão comum nes-
te período europeu que muitas vezes não era possível identificar 
a origem de determinada pessoa. Cunhou-se, assim, a rotulação 
de displaced persons (pessoas deslocadas) àqueles indivíduos 
que estavam à margem da lei ordinária. Segundo Arendt, a ex-
pressão “foi inventada durante a guerra com a finalidade única 
de liquidar o problema dos apátridas de uma vez por todas, por 
meio do simplório expediente de ignorar a sua existência”.6 Mas 
essa perspectiva reconhecia ao menos o fato de que essas pes-
soas haviam perdido a proteção de seus governos e requeriam 
acordos internacionais para salvaguardar sua condição de ci-
dadãos. O não reconhecimento da condição de apátrida abriu 
caminho para a repatriação forçada, ou seja, a deportação do re-
fugiado político para seu país de origem. Em muitos casos esse 
país se negava a reconhecê-lo como cidadão, ou utilizava essa 
reintegração involuntária para castigar o refugiado. Nem por um 

4	 ARENDT, 1990.
5	I dem, ibidem.
6	I bidem, p. 313.
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instante se pode notar o direito à hospitalidade perante estran-
geiros, tão sonhado por Kant7 no seu projeto de paz perpétua.

Todos esses problemas determinaram as falhas das ten-
tativas de repatriação e naturalização. Assim sendo, mesmo 
reconhecida a impossibilidade de deportação de uma pessoa, 
por meio de tratados, na prática isso não impedia um Estado 
de expulsá-la de suas fronteiras limítrofes. Esse homem sem 
Estado – um legítimo “fora da lei” – era agora tido como uma 
anomalia que não adentrava na estrutura legislativa normal de 
nenhum país. Ele agora estava sujeito ao arbítrio da polícia, que 
não hesitava em cometer atos ilegais para diluir o número de 
indesejáveis no país. Conforme Arendt,8 “o Estado, insistindo 
em seu soberano direito de expulsão, era forçado, pela natureza 
ilegal da condição de apátrida, a cometer atos confessadamen-
te ilegais”. O apátrida, sem direito a residência e ao trabalho, 
naturalmente acabava tendo que subverter a lei para poder so-
breviver. Os Estados, incapazes de promover uma lei eficaz pa-
ra aqueles que haviam perdido a proteção do governo nacional 
originário, transferiram o problema para a polícia, que passava, 
pela primeira vez na Europa, a ter autoridade para agir por conta 
própria, dando vazão ao novo conceito de história estruturado 
por Benjamin,9 e fortalecido por aquilo que chamou de estado de 
exceção permanente.10

7	C f. KANT, 1989. Cabe mencionar a profunda percepção de Jacques Derrida so-
bre o conceito de hospitalidade em Kant. Na polêmica com Benjamin Constant 
sobre uma suposta possibilidade moral de se fazer uso da mentira, o pensador 
de Königsberg entende que nenhuma pessoa, sob qualquer hipótese, tem o 
direito de mentir. Nem mesmo aquele que abriga um fugitivo em sua casa. Para 
Kant, se pessoas procuram esse fugitivo abrigado por mim, mesmo tendo eles 
a visível intenção de matá-lo, ainda assim devo dizer que sei onde ele está. Não 
posso mentir afirmando que não sei onde o fugitivo está, pois isso é contrário 
ao supremo imperativo de dizer a verdade. Kant compreende o imperativo 
categórico como o imperativo da razão, o qual não admite qualquer previsão 
possível de mácula. Derrida aponta com precisão a contradição deste pensa-
mento kantiano. No caso em tela, arrisca-se entregar o hóspede a morte, mas 
não se arrisca a mentir. Vale mais entregar alguém a morte do que despir-se do 
seu dever consigo próprio. “Vale mais romper com o dever de hospitalidade do 
que romper com o dever absoluto da verdade, fundamento da humanidade e da 
sociedade humana em geral [...] do ponto de vista do direito, o hóspede, mesmo 
quando bem-recebido, é antes de tudo um estrangeiro, ele deve continuar es-
trangeiro” (DERRIDA, 2003, p. 63).

8	 ARENDT, Hannah. Op. cit., p. 317.
9	É  importante notar que a percepção de Benjamin pode ser apreciada com to-

nalidades proféticas, uma vez que seus escritos, em controvérsia com a ideia 
de Carl Schmitt, que preconizava que soberano era quem detinha o poder 
de decisão sobre o Estado de exceção, ocorrem antes do período de maior 
extermínio humano protagonizado pelo nazismo, ao longo de 1941-1945. Cf. 
LÖWY, 2007.

10	Arendt (1990, p. 324) afirma que “quanto mais clara é a demonstração da sua 
incapacidade de tratar os apátridas como ‘pessoas legais’, e quanto mais ex-
tenso é o domínio arbitrário do decreto policial, mais difícil é para os Estados 
resistir à tentação de privar todos os cidadãos da condição legal e dominá-los 
com uma polícia onipotente”.
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A atualidade do tema se reflete nas atuais percepções esta-
dunidenses que, usando o lema do combate ao terrorismo após 
o 11 de setembro, instituíram um regime no qual os direitos dos 
cidadãos se encontram em permanente ameaça em nome da 
segurança nacional. Torna-se, assim, lícita uma construção ar-
gumentativa que fundamenta fora da lei algo para que se ga-
ranta a lei, ou seja, constrói-se a ficção jurídica do grau zero da 
lei. A aporia claramente se manifesta. Nas palavras de Giorgio 
Agamben,11 “mais do que tornar lícito o ilícito, a necessidade 
age aqui como justificativa para uma transgressão em um caso 
específico por meio de uma exceção”.

Na questão dos apátridas do período das guerras mun-
diais, a criminalização da tentativa de sobrevivência de tais gru-
pos acabou sendo a primordial manifestação da indiferença para 
com a humanidade. O apátrida “estava sujeito a ir para a cadeia 
sem jamais cometer um crime. Mais do que isso, toda a hierar-
quia de valores existentes nos países civilizados era invertida 
nesse caso. Uma vez que ele constituía a anomalia não prevista 
na lei geral, era melhor que se convertesse na anomalia que ela 
previa: o criminoso”.12

Aqui se observa a grande crise de sentido na qual submer-
giam os direitos humanos já naquele período. A forma mais indi-
cada de melhorar a condição mundana de diversas pessoas era 
o cometimento de crimes. Quando pequenos furtos favorecem a 
posição legal de alguém, não precisamos temer em afirmar que 
esta pessoa está plenamente destituída de direitos humanos.

O crime estabelece simbolicamente um patamar de igual-
dade humana. Na qualidade de criminosa, a pessoa não pode-
ria ser tratada pior do que qualquer outra na mesma situação. 
Tal proposição nos direciona inevitavelmente a uma reflexão 
paradoxal: a única forma de ser reconhecido pela lei é se tor-
nando um transgressor dela. Era reconhecido algum aspecto de 
cidadania a quem atentasse contra as leis da cidade. Durante o 
período de julgamento, o infrator apátrida estava protegido dos 
domínios arbitrários da polícia.13

A Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Ci-
dadão do século XVIII trouxe para boa parte da humanidade a 
ingênua percepção de que todas as leis se baseariam nas suas 

11	ARENDT, 1990, p. 80.
12	Idem, ibidem, p. 319.
13	Diz Arendt (1990, p. 320) que o “mesmo homem que ontem estava na prisão 

devido à sua mera presença no mundo, que não tinha quaisquer direitos e vivia 
sob ameaça de deportação, ou [que] era enviado sem sentença e sem julga-
mento para algum tipo de internação por haver tentado trabalhar e ganhar a 
vida, pode tornar-se um cidadão completo graças a um pequeno roubo. Mesmo 
que não tenha vintém, pode agora conseguir advogado, queixar-se contra os 
carcereiros e ser ouvido com respeito. Já não é o refugo da terra: é suficiente-
mente importante para ser informado de todos os detalhes da lei sob a qual será 
julgado. Ele torna-se pessoa respeitável”.
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diretrizes e que nenhuma lei especial seria necessária para pro-
teger pessoas ameaçadas por arbitrariedades estatais. Mas a 
aporia já se instaura já no texto da declaração, pois no próprio 
título já está implicitamente instituída uma diferenciação, dando 
margem a uma interpretação que sugere a concepção de ho-
mem e a concepção de cidadão como sendo dissociadas. Não 
está claro se o intento da declaração seria o de estabelecer um 
sistema unitário, onde um termo está contido no outro, ou qual 
tipo de relação existe entre nascimento e nacionalidade.14

A humanidade, tendo muitas vezes sua imagem concebi-
da como uma família de nações, finalmente agora se depara-
va com esta realidade, mas de forma avessa a qualquer ideal 
humanitário. Conforme Arendt,15 uma pessoa expulsa de uma 
comunidade encontrava-se expulsa de toda a família de nações. 
Ser expulso de um país era ser expulso do mundo. O “ser que 
está no mundo” passa a ser o “ser que tangencia o mundo” em 
suas arestas; o vazio de ser que preenche a crise de sentido da 
humanidade. É a redução do outro ao nada; o legítimo não ser 
ontológico, tão oprimido por toda a história da filosofia ociden-
tal, desde seu limiar, e que agora, de fato, pode ser concebido 
com tamanha substancialidade. O outro como nada, ganhan-
do dimensões biopolíticas, é retratado por aquilo que Giorgio 
Agamben chamou de vida matável; vida nua. Isso quer dizer, a 
vida do Homo sacer.16 Esses fatos históricos nada mais são do 
que a própria lógica instituída pelo ocidente, sem nenhuma con-
tradição. Nunca se verificou com tamanha clareza que o ser é o 
puro, o igual, o total; e que o não ser é o híbrido, o diferente, o 

14	Para Agamben a relação política originária é demarcada pelo estado de ex-
ceção, no qual predomina, sem intermediações, o poder do soberano sobre a 
vida nua, despida de qualificativos jurídicos e institucionais. Quem está nesta 
zona está fora da lei, foi abandonado pela lei, não encontra identificação pos-
sível dentro das estruturas tradicionais do Estado-nação. Simbolicamente, a 
soberania da nação está demarcada pelas modernas declarações de direitos. 
Estas delimitam inicialmente o simples fato do nascimento como a fonte de 
todo o direito. Logo em seguida demarcam a inscrição desta vida nua na pele 
do cidadão e, finalmente, atribuem a soberania à nação. A consequência dessa 
nova inscrição da soberania é que a vida nua só pode aparecer se ela estiver 
dissipada na figura do cidadão, caso contrário ela fica fora da nação, sem qual-
quer qualificação a não ser o seu próprio caráter biológico. O mero nascimento 
não é suficiente para que o homem seja titular efetivo dos direitos humanos; ele 
tem que ser cidadão. Eis a fissura entre nascimento e cidadania e as alternati-
vas diante dela: enfrentá-la para incluir o simplesmente humano ou ocultá-la 
da visão através da eliminação de quem apenas nasce, mas não chega a 
ser cidadão. Frise-se, por fim, que não é apenas o apátrida que, contempo-
raneamente, está sujeito à zona de indistinção ou de mero nascimento, mas 
também os habitantes das periferias e favelas dos países subdesenvolvidos. 
Cf. Op. cit., p. 133.

15	ARENDT, 1990, p. 327.
16	 Agamben esclarece que esta expressão (“homem sacro”) indica “uma obscura 

figura do direito romano arcaico, na qual a vida humana é incluída no orde-
namento unicamente sob a forma de sua exclusão (ou seja, de sua absoluta 
matabilidade)” (AGAMBEN, 2004, p.16).



12  •  Gustavo Oliveira de Lima Pereira

nada. Nas palavras do filósofo Ricardo Timm de Souza,17 “o que 
é o nazismo: a menos hipócrita das doutrinas [...] no holocausto, 
como na bomba atômica, o ser foi e o não ser não foi”.

A calamidade não está nos velhos problemas dos direi-
tos humanos, ou seja, direito à vida, à liberdade de expressão, 
igualdade perante a lei ou qualquer espécie de direito específi-
co; mas no fato de essas pessoas já não pertencerem a nenhu-
ma comunidade. “Sua situação angustiante não resulta do fato 
de não serem iguais perante a lei, mas sim de não existirem 
mais leis para eles; não de serem oprimidos, mas de não ha-
ver ninguém mais que se interesse por eles, nem que seja para 
oprimi-los”.18

Essa percepção revela o fracasso das concepções, sejam 
elas naturalistas ou racionalistas, que reverenciam os direitos 
humanos como sinal de uma suposta existência de um ser hu-
mano em si, domado pela sua essência, pois este homem puro, 
como vimos, perdeu todas as suas qualidades especificas e re-
lacionais ao se tornar um meramente humano. “O conceito de 
direitos humanos [...] desmoronou no mesmo instante em que 
aqueles que diziam acreditar nele se confrontaram pela primeira 
vez com seres que haviam realmente perdido todas as outras 
qualidades e relações específicas – exceto que ainda eram hu-
manos. O mundo não viu nada de sagrado na abstrata nudez 
de ser unicamente humano”.19 Esta afirmação confirma a insufi-
ciência na qual, muitas vezes, a noção de dignidade da pessoa 
humana, tida em uma dimensão teórico-abstrata, naufraga. Ter 
a dignidade abstratamente reconhecida, sem que isso implique 
alguma inserção concreta no universo das relações, acaba so-
ando como um mero adorno retórico e uma saída tangencial pa-
ra a profundidade do problema.

Neste sentido, a digressão a seguir se propõe a discutir e 
desconstruir o argumento da dignidade da pessoa humana, tida 
em abstrato, como fundamentação dos direitos humanos. O alvo 
está na ideia abstrata de dignidade humana, que pode sugerir 
um quietismo.

4	 A insuficiência do argumento da dignidade da pessoa hu-
mana para a discussão atual dos direitos humanos

Neste momento me deterei a desconstruir um dos pontos 
que penso ser fundamental para se repensar os direitos huma-
nos, que se orienta a levar as últimas consequências o ímpeto 
por uma fundamentação renovada dos direitos humanos. O pon-
to da questão: falar em dignidade humana acabou se tornando 
um belo discurso na filosofia moral e política, tão celebrado que 

17	SOUZA, 1996, p. 22.
18	ARENDT, 1990, p. 329.
19	Idem, ibidem, p. 333.
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virou lugar comum nos Tratados Internacionais e Constituições. 
O que aqui pretendo denunciar é o seu uso descompromissado, 
que nos remete a transcender e ir mais a fundo na reflexão.

Procurarei sustentar porque a compreensão tradicional 
dos direitos humanos não é suficientemente consistente para 
dar conta do seu ponto cego, percebido por Hannah Arendt. A 
autora demonstrou como esta concepção de direitos humanos, 
abalizada pela ideia de nacionalidade e ancorada pela abstra-
ção da “dignidade da pessoa humana”, não consegue abarcar a 
dimensão categorial do apátrida. Em outras palavras: a situação 
da apatridia torna impossível qualquer fundamentação que se 
baseie na ideia de dignidade.

Neste sentido, são apropriadas as palavras de Giorgio 
Agamben20 na sua já clássica afirmação que descreve bem a 
dimensão do problema a se enfrentar: “Auschwitz marca o fim e 
a ruína de qualquer ética da dignidade e da adequação a uma 
norma. A vida nua, a que o homem foi reduzido, não exige nem 
se adapta a nada: ela é a única norma, é absolutamente imanen-
te. E o “sentimento último de pertencimento à espécie não pode 
ser, em nenhum caso, uma dignidade”.

Tentarei esmiuçar a insuficiência do argumento da “dig-
nidade da pessoa humana” como fundamento primordial dos 
direitos humanos, tendo como ponto de partida a dimensão 
concreta do problema, pela referida percepção aguda de Han-
nah Arendt, bem como pelos próprios constructos filosóficos 
já consagrados sobre o tema da dignidade. Assim, a rediscus-
são do fundamento dos direitos humanos representa pôr em 
cheque tanto a fundamentação personalista quanto a funda-
mentação moderna de dignidade humana, bem como a sua 
mera tentativa jurídica de concretização por meio de Tratados 
e Convenções Internacionais.

Obviamente, não tenho a pretensão de desmerecer a im-
portância de toda tradição clássico-personalista e do cristianis-
mo21 para a formação do direito ocidental e até mesmo para a 
compreensão do mundo atual, uma vez que negá-las seria in-
correr em ingenuidade, já que somos todos, de algum modo, 
gregos e cristãos. Também, por óbvio, não desconsideraremos 
as imensas contribuições remetidas pela modernidade, prin-
cipalmente a partir da contribuição kantiana, que contempla a 
dignidade humana como um valor em si mesma. Meu objetivo 
é averiguar porque tanto a construção clássica quanto a constru-
ção moderna, que atribuem ao homem uma dignidade humana 
não foram suficientes para evitar Auschwitz. No que toca aos 
apátridas e refugiados, as democracias modernas, em geral 
impulsionadas pelo princípio da dignidade da pessoa humana, 

20	AGAMBEN, 2008, p. 76.
21	Segundo Agamben, “a construção de uma verdadeira teoria da dignidade deve-se 

aos juristas e aos canonistas medievais” (AGAMBEN, 2008, p. 73).
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muitas vezes também recaem em terreno infértil, apesar de toda 
boa vontade da normativa internacional.

O problema é recorrente, pois o modelo político de demo-
cracia moderna que implementa os Tratados e Convenções 
Internacionais não soluciona a aporia da vida nua, trazida por 
Benjamin e reproblematizada por Agamben, como também não 
oferece uma alternativa satisfatória para lidar com o gene da 
totalidade que pariu a racionalidade ocidental. Em virtude dis-
so, ouso sustentar a necessidade de uma fundamentação de 
direitos humanos revigorada, para podermos pensá-los em uma 
perspectiva ética diferenciada, ancorada por uma outra ideia de 
justiça, pois apenas apontar o paradoxo da soberania não é sufi-
ciente. Apenas reforça a estrutura ontológica do ocidente.22

A construção de uma nova percepção de justiça, capaz de 
dar conta do problema evidenciado pelos apátridas e refugiados, 
reivindica levar a sério a questão do fundamento dos direitos 
humanos. Quando Norberto Bobbio23 afirmou que o problema 
da fundamentação dos direitos humanos era um problema se-
cundário, já que estavam positivados como Universais, e que 
todo arsenal reflexivo deveria se debruçar para a sua concreti-
zação, a comunidade jurídica internacional, de uma maneira ge-
ral, abriu mão de discutir o fundamento dos direitos humanos e 
destinou seu foco integral de atenção para a análise das regras 
estabelecidas pelas Convenções e Tratados Internacionais e as 
possibilidades de sua concretização. Já demonstramos a abran-
gência e a importância dos tratados e das convenções sobre o 
tema, no início deste ensaio. No entanto, apesar de todo este 
“já dito, já ratificado e já assinado”, ainda há muito que se dizer.

Inúmeros autores sustentam a legitimidade dos direitos hu-
manos a partir da universalidade das Declarações, dos Tratados 
e Princípios Internacionais e das Constituições modernas, sim-
plificando, ou melhor, “simplorizando” a questão do fundamento 
do direito. Não há que se discutir a importância de tudo disso. 
Mas tudo isso é tudo? A validade procedimental das normas e 
princípios do Direito representa por si só a desnecessidade de 
se discutir o seu fundamento? Acreditar que o que fundamenta 
o direito são os direitos humanos, argumento utilizado por um 
vasto número de renomados juristas, significa incorrer em uma 
circularidade espantosa, sendo mais espantoso apenas o núme-
ro de juristas que não a percebem.

Tal constatação lógica soa trivial em virtude de sua tama-
nha obviedade. Entretanto, no imaginário jurídico geral, aten-
tando contra as generalizações, a assinatura de Tratados e a 
promulgação de leis, por si só, representa, uma reformulação 
instantânea da subjetividade de uma sociedade e o efetivo ponto 
de referência para enfrentar seus reais problemas.

22	AGAMBEN, 2004, p.66.
23	BOBBIO, 1992, p. 24.
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Se é possível afirmar que as regras expressas pelo direito, 
em vasta medida, representam o reflexo dos anseios, tradições, 
costumes e pré-compreensões de determinada sociedade, co-
mo é possível acreditar que a mudança nesse jogo de regras 
constroem uma efetiva e decisiva mudança social? Se faz sen-
tido dizer que o direito é um fenômeno social antes de ser um 
fenômeno normativo, não seria, de algum modo ou de todo mo-
do, mais natural ao jurista compreender que só há significativa 
mudança no direito a partir de uma significativa mudança na per-
cepção de racionalidade das pessoas?

Apesar do truísmo evidenciado, isto está bem longe de se 
tornar a pré-compreensão da maior parte dos juristas quando 
lhes é perguntado “o que é o Direito?” É por isso que, ainda, des-
pende-se rios de tinta para escrever manuais que afirmam que 
um pai deve pagar alimentos e cuidar de seu filho em virtude do 
princípio da função social da família; que a publicização da pro-
priedade privada ocorre por causa do princípio da função social 
da propriedade e que devemos cumprir os contratos por conse-
quência da função social do contrato. Poderíamos destinar, sem 
hesitar, um considerável número de páginas para problematizar 
tantos outros anedóticos exemplos que revelam essa situação.

É como se eu, na tranquilidade de meu existir, imerso em 
meu mundo, dirigindo meu carro pela estrada em direção a mi-
nha casa, após um leve fim de semana no litoral, ao perceber 
uma motocicleta no meio da pista e uma pessoa imóvel, caída 
nas suas proximidades, parasse o carro e prestasse socorro 
a ela por força do princípio da dignidade da pessoa humana, 
fazendo valer os preceitos do ordenamento jurídico ou para es-
capar de uma possível acusação criminal, envolvendo omissão 
de socorro.

É como se nesse instante de decisão, minha atitude se de-
va a uma ordem normativa formalizada por um princípio nortea-
dor ou ao medo das consequências legais e não em virtude de 
se assumir uma loucura em nome da justiça, expressada por 
quem não sou, mas que nesse momento precisa de mim. Por 
quem toma-me a liberdade.

O horizonte jurídico médio sugere que as principais situa-
ções envolvendo dimensões éticas, em seu instante de decisão, 
ocorrem pelo cumprimento ou descumprimento dos princípios 
pré-determinados pelas normas jurídicas. O principiologismo, 
em toda sua capacidade esquematizante, representa talvez a 
principal bengala que sustenta as teorias constitucionais e boa 
parte das teorias do direito da atualidade. O sistema tradicional, 
orientado pelos contratualismos, universalismos, principiologis-
mos e mais um bom punhado de “ismos”, seleciona qual vida é 
digna de ser vivida e qual não é. Faz parte da confecção do seu 
sistema de racionalidade, desde a sua origem.
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Assim, todos os organismos de proteção internacional refe-
rentes aos refugiados e principalmente aos apátridas, apesar de 
todas as leis, regras e órgãos (que, repitamos, detêm eloquente 
importância), em seu momento decisivo de atuação, sempre irão 
se chocar com o fato de que aqueles que mais exigem a sua 
concretização efetiva são aqueles que, em verdade, estão abso-
lutamente fora de qualquer estado de direito, sendo capturados 
pela suspensão da norma que os inclui, excluindo-os. São o re-
síduo do estado de direito. Seu resto. Seu abandono. Não aque-
les que chegarão na corrida pelo direito em último lugar, mas os 
que nunca chegarão, enquanto o modelo político ocidental for o 
mesmo. São aqueles que restaram após a afirmação histórica 
dos direitos humanos e sua conquista. Estão no momento de 
suspensão do estado de direito, que no seu caso é a regra.

Uma leitura apressada pode sugerir que tudo se trata de 
uma questão de inclusão da vida nua no estado de direito, tendo 
como saída a busca incessante pela eficácia dos direitos huma-
nos no âmbito da efetivação das garantias fundamentais.

No entanto, a constatação do paradoxo da soberania não 
representa uma falha de alcance ou de efetivação dos direitos 
humanos, mas sim a própria manifestação de sua construção 
formal,24 vinculada aos preceitos ontoteológicos da tradição e 
aos ideais contratual-iluministas da modernidade. Muito avessa 
à recepção da alteridade e da lei da hospitalidade incondicional, 
desenvolvidas aqui como propostas de reconstrução do sentido 
de realidade relacional.

Nas linhas que seguem, pretenderei sustentar como a ca-
tegoria da dignidade se tornou o amuleto filosófico e um dos 
maiores sustentáculos dos belos discursos da filosofia moral e 
política, tão celebrado que virou lugar comum nos Tratados In-
ternacionais e Constituições. O que aqui pretendendo discutir é 
o seu uso descompromissado, que nos remete a transcender e 
angariar patamares mais profundos de reflexão.

A genealogia da ideia de dignidade humana remete a fi-
losofia clássica, ancorada pela tradição personalista, greco- 
romano-cristã, que traduz no conceito de pessoa o fundamen-
to central do ordenamento jurídico e dos direitos humanos. A 
repercussão filosófica da tradição no direito atual expressa a 
fundamentação dos direitos humanos a partir do igualitarismo 
e do universalismo, fortemente construída a partir da filosofia 
aristotélico-tomista.

Pela tradição jusnaturalista clássica, a concepção de dig-
nidade humana se vincula ao caráter divino atribuído ao ser hu-

24	No mesmo sentido, destacamos a reflexão de Moysés Pinto Neto: “Ao contrário 
do que se possa pensar, o surgimento de restos que ficam de fora do estado 
de direito – os “restos da história” de Walter Benjamin – não é um problema 
corrigível do estado de direito, mas um efeito perverso que a formalização gera” 
(PINTO NETO, 2010, p. 127).
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mano, por ter sido criado a imagem e semelhança de Deus. O 
ser humano é um ser especial entre os demais, por deter o valor 
do status dignitatis.

Para Barzotto,25 a concepção de dignidade humana pre-
sente na Constituição Federal brasileira tem suas raízes na 
Doutrina Social da Igreja. Nesta vertente advém a referência 
expressa, segundo o autor, da concepção de dignidade humana 
como a contribuição emblemática do legado cristão proporciona-
do ao ocidente. Para Barzotto,26 o reconhecimento do outro co-
mo pessoa humana, significa reconhecê-lo como iguale em uma 
dimensão social ancorada pela reciprocidade.27 Mesmo em con-
sideração zelosa ao argumento sugerido, proponho aqui uma 
visão diametralmente oposta a este postulado: o ponto de par-
tida fundamentado no reconhecimento do outro como diferente 
e a partir de uma ética avessa ao predicado da reciprocidade.28

Em Agostinho,29 o homem incorpora o criador na figura 
das três pessoas divinas: pai, filho e espírito santo. Tomás de 
Aquino, um dos maiores expoentes do personalismo medieval, 
converge seu pensamento para unir as grandes teses da antro-
pologia clássica a da antropologia bíblico-cristã, contemplando 
seu ponto de equilíbrio. Tomás de Aquino define o homem como 
um animal racional que somente pode ser denominado de ho-
mem quando compreendido em sua totalidade, ou seja, quando 
é constituído por uma alma e por um corpo. Espírito e matéria 
fazem a sua essência.

Tomás de Aquino30 fora influenciado por Boécio na sua 
acepção que define pessoa como substância individual de natu-
reza racional, e, obviamente, pela filosofia Aristotélica, que sus-
tenta boa parte de suas teses. Em Tomas de Aquino,31 a pessoa 
humana tem sua dignidade fundada pela racionalidade e é o que 
há de mais perfeito na natureza, algo que o faz ser superior aos 
demais animais.

Na modernidade, Kant, um dos mais conhecidos expoentes 
do pensamento iluminista, é quem reproblematiza de forma ino-
vadora o tema da dignidade humana como um valor-fim e é, pa-
ra diversos autores contemporâneos, aquele que traz o cabedal 
filosófico que fundamenta a concepção de dignidade presente 
nas Declarações Universais dos Direitos Humanos e na maior 
parte das constituições ocidentais atuais.

25	BARZOTTO, 2010, p. 89.
26	Idem, ibidem, p. 35.
27	“Nas relações do indivíduo com a comunidade, o dever de justiça com todos os 

demais considerados como membros da comunidade fundamenta-se na reci-
procidade” (BARZOTTO, 2010, p. 95-96).

28	Cf. PEREIRA, 2011.
29	Cf. AGOSTINHO, 1994.
30	AQUINO, 2001, I, 29, a.1, p. 320.
31	Idem, ibidem, I, 29, a.3, p. 326.
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Em Kant, a dignidade resvala ao caráter divino atribuído 
pelo direito natural e encontra-se com o humano a partir de sua 
capacidade racional, tornando-se um bem em si mesma. A liber-
dade, conceito guia de toda filosofia kantiana,32 fundamenta a lei 
moral representada pela própria vontade – pela autolegislação, 
a qual desvela o reto cumprimento do dever moral, levando em 
conta o imperativo da dignidade humana como um valor absolu-
to. Na segunda parte deste livro daremos uma atenção especial 
para a concepção de liberdade em Immanuel Kant, em virtu-
de de sua grande importância para a formação do pensamento 
ocidental.

Em que pese a imensa contribuição dos autores destaca-
dos, devemos apontar também onde esta se esgota. Susten-
tarei na segunda parte deste ensaio que tanto a filosofia moral 
da tradição quanto a da modernidade, aqui bem representadas, 
repousam seu enfoque ético na figura do cálculo, quando ao 
certo o pensamento da justiça sempre entra em erupção quando 
tratado no plano da calculabilidade.

Mas antes disso, um argumento nos parece suficiente 
para romper de uma vez por todas com as propostas de paz, 
essencialistas e abstratas, apresentadas pelos consagrados au-
tores. Para nós, toda e qualquer fundamentação filosófica de 
direitos humanos que admita em seu constructo o advento da 
pena capital, como resposta estatal a alguma demanda jurídica, 
está imediatamente descartada. É simplesmente abandonada. 
Radicalmente rompida. Sem concessões. Sem propostas de 
conciliação.

Pomo-nos a ouvir o que os referidos autores tem a nos 
dizer.

Em Tomás de Aquino,33 a pena de morte é expressamente 
admitida na questão 100, artigo 8º da sua Suma teológica: “A 
lei humana não pode conceder que licitamente o homem seja 
indevidamente morto. Mas matar os malfeitores ou os inimigos 
da república, isso não é indevido”.

Na questão 64 da segunda parte da Suma teológica,34 ao 
tratar o tema do homicídio, solucionando a pergunta se é lícito 
matar os pecadores, Aquino é ainda mais enfático, merecendo 
literal destaque:

Toda parte se ordena para o todo e todo imperfeito para o 
perfeito. Por onde, toda parte é naturalmente para o todo. 
E por isso, vemos que é louvável e salutar a amputação de 
um membro gangrenando, causa da corrupção dos outros 
membros. Ora, cada indivíduo está para toda a comunida-
de como parte, para o todo. Portanto, é louvável e salutar, 
para a conservação do bem comum, pôr à morte aquele 

32	HÖFFE, 2005, p. 226.
33	AQUINO, 2001, II, 100, a.8, p. 660.
34	Idem, 1980, p. 2440.
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que se tornar perigoso para a comunidade e causa de per-
dição para ela; pois como diz o apóstolo, um pouco de fer-
mento corrompe toda a massa.

Kant35 também adere à ideia. Senão, vejamos:

Todo aquele que furta torna a propriedade de todos os de-
mais insegura e, portanto, priva a si mesmo (pelo princí-
pio da retaliação) de segurança em qualquer propriedade 
possível [...]. Se, porém, ele cometeu assassinato, terá que 
morrer. Aqui não há substituto que satisfará a justiça. [...] 
Quando se pronuncia uma sentença para um grande nú-
mero de criminosos unidos numa conspiração, o melhor 
elemento equalizador ante a justiça pública é a morte. [...] 
Todo aquele que cometer assassinato, ordená-lo ou ser 
cúmplice deste – deverá ser executado.

Notemos que o valor em si da vida digna em Kant, em um 
rápido transpassar, torna-se vida matável. O argumento que as-
sume a matabilidade da vida sustenta aqui o argumento para 
seu total abandono.

No último grande sistema filosófico do ocidente, na qual 
toda o pensamento do século XX se destinou a acertar contas, 
também a pena de morte era vista como uma alternativa políti-
ca cabível. Estou falando, obviamente, de Hegel, autor no qual 
todos os filósofos que o sucederam foram obrigados a penetrar, 
(seja para tentar complementá-lo; seja para tentar superá-lo).

Vemos que, em Hegel, também o poder soberano de matar 
satisfaz o modelo da sociedade civil burguesa:36

Assim como o incendiário não pôs o fogo isoladamente na 
superfície de uma polegada de madeira, em que tocou com 
a chama, porém pôs fogo no seu universal, na casa, do 
mesmo modo não é um indivíduo singular desse instan-
te ou essa sensação isolada do ardor da vingança, assim 
ele seria um animal que precisa ser sacrificado em razão 
de sua nocividade e da insegurança por estar submetido a 
esses acessos de fúria [...] Os tribunais, os soldados, têm 
não apenas o direito, porém a obrigação de matar homens, 
mas, nesse caso, é precisamente determinado contra que 
qualidade de homens e em que circunstâncias isso é per-
mitido e é uma obrigação.

Retomemos a discussão: o esfacelamento do conceito de 
dignidade humana, bem como suas retaliações e enxertos; está 
fragilizado pelo seu uso trivializado, envolto em universalismos 
e igualitarismos que já não dão conta dos antagonismos da mo-
dernidade recente. Seu essencialismo, muitas vezes submerso 
em neo-humanismos saudosistas, na maior parte dos casos, 
ainda reproduz os discursos opressores de outrora.

35	KANT, 2003, p. 176-177.
36	HEGEL, 2010, p. 145-158.
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Neste ponto, são elucidativas as percepções de Martin 
Heidegger,37 quando afirma que o humanismo se funda em uma 
metafísica ou se transforma em um fundamento metafísico. Sua 
percepção nos traz algo importante ao pensar. Pensa-se o hu-
mano metafisicamente pela sentença universal que o considera 
um animal racional. Por mais que esta determinação não seja 
falsa, o digno de ser pensado está em sua própria condição an-
terior ao pensar, calcada na existência.38 Esta negação do hu-
manismo não reverencia um suposto elogio a desumanidade ou 
a defesa de uma degradação da dignidade humana; muito pelo 
contrário. É necessário não se render a esta lógica. Segundo 
Heidegger, “pensa-se contra o humanismo porque o humanismo 
não coloca bastante alto a humanidade do homem”.39

Não se está aqui querendo neutralizar as fundamentações 
que se baseiam na ideia de dignidade nem questionar a sua 
imensa contribuição na construção da cultura ocidental, mas sim 
demonstrar a sua infertilidade e até a sua indecência no panora-
ma de rediscussão da fundamentação dos direitos humanos que 
entendemos necessária. Pois, na maioria dos casos, é indecen-
te falar em dignidade e decência aos protagonistas que formam 
os “restos da história”.40

Deve-se reestruturar este fundamento para que se possa 
voltar a falar em dignidade de forma consistente, ou seja, uma 
dignidade humana ancorada na ideia de paz, que adentre de 
fato na crise de sentido que a humanidade atravessa. Uma dig-
nidade que comporte o não ser, o nada, o impuro, o sem pátria... 
o diferente – e um humanismo que tenha como ponto de partida 
a alteridade; antes mesmo da dignidade.

“O ser humano é, ele mesmo, um mundo humano, e ferir 
a dignidade de alguém significa ferir o mundo inteiro”, segun-
do Souza.41 Esta pretensa ponderação ética torna necessário 
o desenvolvimento de um sentimento de solidariedade, sem 
considerá-la um mero artifício retórico, mas sim uma realidade 
tão real que se torna difícil de ser percebida, onde se pode não 
mais apenas conviver com as diferenças ou tolerá-las, e sim 
saudá-las como alicerce fundamental da humanidade, pois, a 
renúncia ao apoderar-se do outro significa um deixar-ser. – sig-
nifica o ato fundamental da liberdade.

A dignidade humana não é uma categoria fixa. Ela se in-
tersecciona e se reconstrói a todo instante em contato com a 
realidade; em contato com a diferença. Só há decência em se 
falar em dignidade se esta está reconhecida na diferença – no 
direito de sermos diferentes, já que somos humanos e isso não 

37	HEIDEGGER, 1967, p. 37.
38	Idem, ibidem, p. 38.
39	Ibidem, p. 50.
40	AGAMBEN, 2008, p. 67.
41	SOUZA, 2005, p.11.
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negamos, mas não nos contentamos em sermos meramente 
humanos. Nossa idiossincrasia nasce na diferença. No assumir 
uma loucura dentro da própria diferença, mesmo a diferença que 
traz choque aos delírios da totalidade. Assumir a loucura para 
não pedir licença para ser quem se é, e libertar o outro para que 
seja aquilo que sempre foi, ou seja: Outro. “Não há diferença 
sem alteridade, não há alteridade sem singularidade, não há sin-
gularidade sem aqui e agora”.42

Para Ricardo Timm de Souza:43

A era da “igualdade” já deu seus frutos, alguns não peque-
nos – mas permanece em seu cerne a suspeita infinita-
mente recorrente de interesse com aspecto “desinteressa-
do” e pretensamente “neutro” [...] Que a era da diferença 
real, não mais escamoteada em diferença lógica – e muito 
menos em desigualdade social de qualquer tipo –, aponte 
para a “fresta estreita que o futuro ainda nos reserva”.

A dignidade do igual já não serve mais. A dignidade do igual 
é mantenedora da lógica da totalidade e do olhar do mesmo 
perante o outro. Há mais de duzentos anos vivemos hipertrofia 
da igualdade, onde se percebe a própria hipocrisia de alguns 
discursos que a defendem. Nunca se falou tanto em igualdade, 
apesar da experimentação crua de que é pela diferença que nos 
constituímos como sujeitos. O pensamento que reivindica por 
um novo sentido da ideia de justiça, para além de Constituições 
e Tratados, deve abarcar a diferença real, substituta da era da 
mera “igualdade”, mas que abarque uma igualdade concreta, 
tendo o reconhecimento da alteridade como pedra angular, no 
anseio por igualdade de condições de existência e direitos bási-
cos. “A era em que o diferente é a condição filosófica do próprio 
igual, e o igual para nada serve, se não servir para acolher eti-
camente o diferente – pois é aí que habita o mais propriamente 
humano da humanidade de todas as épocas”.44

A procura pelo reconhecimento da igualdade, no plano polí-
tico, representa uma vitória na construção do ideal de democra-
cia. Mas lembremos que não é a igualdade que nos confere a 
responsabilidade do agir na relação interpessoal e idiossincráti-
ca com alguém. É propriamente o originário de todo e qualquer 
pensar – o originário da diferença – que investe a minha ação 
perante o outro. Não sou responsável por outrem em virtude de 
sermos iguais, como vislumbra muitos aprumos de essencial-
dade ontológica das teorias ético-políticas ainda e sempre pre-
sentes. Minha ação se deve à diferença. Pensar ao contrário 
disso, seria “como se eu devesse agir bem para com um bebê 
indefeso porque ele é, de certo modo, ‘igual’ a mim, entidade 

42	DERRIDA, 1994, p. 51.
43	SOUZA, 2008, p. 18-19.
44	SOUZA, 2008, p. 53.
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poderosa e determinante, e não, exatamente, porque ele é tão 
diferente de mim que é irredutível a qualquer conceito correlato 
de equilíbrio”.45 A força do bebê está exatamente na sua ausên-
cia de força; tão forte que me questiona quanto ao meu egoísmo 
irrenunciável. Clama direito por esse meu egoísmo.46

Liberdade e igualdade não são binários opostos no ideário 
da ética da alteridade. A premissa lugar comum que evoca que 
“a liberdade de um termina quando começa a do outro”,47 nada 
mais é do que a expressa representação moderna de mônadas 
solitárias. Expressa a ideia de liberdade solitária, cunhada pelo 
legado iluminista. De uma liberdade que nos permite pensar que 
tudo é possível, conforme se traduz a liberdade na modernidade 
recente. Mas a liberdade não pode ter a última palavra porque 
não estamos sozinhos no mundo.48 Na maioria das vezes esta 
premissa é tida como uma verdade inquestionável porque já im-
pregna a corrente sanguínea do imaginário social comum, que 
atua incessantemente nesta lógica contratológica.

Presenciamos contratos de mais e contatos de menos. A 
subversão da lógica contratológica desconstrói sua dimensão 
desde a raiz, pois a ética inverte os termos dessa proposição: só 
há liberdade de um quando há liberdade do outro. Só sou livre 
se livre o outro é. “Pois a minha liberdade depende, essencial-
mente, da capacidade de responder ao imperativo da sadia so-
cialidade humana, e não do isolamento livre-subjetivo do indiví-
duo moderno”.49 As liberdades não podem se opor. Não entram 
em choque. Neste sentido expressa o pensamento de Enrique 
Dussel quando confere o título de pensador renovado àquele 
que se compromete com a libertação da diferença. Nas palavras 
de Dussel50 “caminhando na libertação do outro, alcança-se a 
própria libertação”. Um libertar apesar dos medos que permeiam 
a razão solitária.

Os argumentos expostos tornam explicita a necessidade de 
uma rediscussão sobre o fundamento do Direito para bem além 

45	Idem, 2010, p. 127.
46	LEVINAS, 1999, p. 64.
47	Para Levinas (1999, p. 54), “la libertad del otro jamás podría comenzar en la mia 

[...] La responsabilidad para con el otro no puede haber comenzado en mi com-
promiso, en mi decision. La reponsabilidad ilimitada en que me hallo viene de 
fuera de mi libertad, de algo “anterior-a-todo-recuerdo”, de algo “ulterior-a-todo 
cumplimiento”, de algo no-presente; viene de lo no-original por excelência, de lo 
an-arquico, de algo que está más aca o más allá de la esencia. La responsabili-
dad para con el otro es el lugar en que se coloca el no-lugar de la subjetividad, 
allí donde se pierde el privilegio de la pregunta dónde”.

48	LEVINAS, 1999, p. 123.
49	SOUZA, 2008, p. 102.
50	O filósofo latino-americano em tela introduz o método dialético positivo que tem 

por base uma analítica intrinsecamente ética e não meramente teórica. Esse 
modelo traz a aceitação do “outro como outro” como fundamento de um com-
promisso moral, negando a si mesmo como totalidade e afirmando-se como 
finito. Cf. DUSSEL, 1986, p. 189-198.
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das filosofias do sujeito e dos contratualismos. O que aqui se 
procura argumentar é a necessidade vital de uma fundamen-
tação filosófica densa, para as questões que circunscrevem o 
tema do refúgio e da apatridia. O tema, em verdade, é um só: a 
possibilidade da justiça para as dimensões relacionais do mun-
do atual. Para tanto, é urgente a construção de uma fundamen-
tação avessa as simplificações e inconsistências que a concep-
ção tradicional de direitos humanos dá vazão, verificadas tanto 
em âmbito teórico quanto em âmbito empírico, pois a carência 
de fundamentação representa, a posteriori, a falência de sentido 
ético nas situações concretas.

A vida nua demonstra que o problema é muito mais pro-
fundo do que se possa imaginar a primeira vista. O problema 
está onde sempre esteve: a racionalidade ocidental em seu 
modo de interagir com mundo. A questão reivindica uma re-
construção do sentido de realidade que damos as relações; de 
nossa capacidade de reinventar a consagrada ideia de cida-
dania, violentamente vinculada a condição da nacionalidade, 
principalmente, desconstruir o ideário da liberdade iluminista, 
em sua solidão contratual.

5	 Alteridade e hospitalidade como alternativas de supera-
ção do trauma do encontro

Depois de colocada em pauta a questão dos apátridas e 
estabelecidas as conexões entre a ineficiência da tradicional 
percepção dos direitos humanos, desvelando a fragilidade do 
argumento da dignidade da pessoa humana, chega o momento 
de estabelecer rotas alternativas, linhas de fuga para o enfren-
tamento do problema de forma convexa e comprometida com o 
patamar de indeterminação e complexidade que a modernidade 
recente deflagra.

A pretensão etnocêntrica não se desmaterializa com carti-
lhas universalistas de direitos humanos, mas com o intercultu-
ralismo de percepções sem a hegemonia de qualquer cultura. 
Desterritorializar a vontade de “compreensão apropriativa”51 traz 
consigo a possibilidade de tornar assimilável o rosto de outrem, 
que não se contenta com meras boas intenções,52 invertendo o 
campo de visão do observador perante o observado.

Se a relação é fundada não mais a partir da semelhança, 
mas da diferença, considerada a partir da noção de alteridade, 
torna-se possível, pelo contraste, reconhecer a condição que si-
tua cada um em sua própria diferença. Essa distância se torna o 
elemento fundamental da igualdade entre os homens.

51	SOUZA, 2005, p 192.
52	LEVINAS, 1999, p. 238.
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Quanto maior o respeito da exceção e da diferença, mais 
igualitária a sociedade será, por mais paradoxal que essa fra-
se possa parecer. Pois quando percebo a diferença de outro, 
possibilito-me perceber a mim mesmo como diferente, pelo con-
traste.53 No entanto, a mercantilização que o mundo globalizado 
impõe às relações pessoais, faz com que os seres humanos tra-
tem uns aos outros como coisas ou mercadorias.

Para Arendt,54 a “pluralidade é a condição da ação humana 
pelo fato de sermos todos os mesmos, isto é, humanos, sem que 
ninguém seja exatamente igual a qualquer pessoa que tenha 
existido, exista ou venha a existir”. A igualdade, tanto em direitos 
como em dignidade, é condição básica de uma sociedade plural, 
mas, além disso, somente com a “não indiferença ao que me 
é absolutamente diferente”,55 sem o rótulo de anormal ou “fora 
dos padrões”, nas próprias acepções pejorativas dos termos, ou 
seja, sendo outrem naturalmente compreendido como um “não 
igual a mim”, é que os direitos humanos, finalmente, alcançarão 
o seu sentido almejado.

Antes de se esperar milagres de qualquer espécie de prag-
matismo, do ponto de vista do direito internacional e das rela-
ções internacionais, é preciso também questionar o seu funda-
mento. É para isto que o presente artigo se propõe. Discutir o 
fundamento dos direitos humanos (que dão alicerce a qualquer 
pragmatismo), pois sem discutir o seu fundamento, qualquer al-
ternativa prática soará pueril. Está é a tese que desenvolvere-
mos, de forma breve, como nova alternativa para se pensar os 
direitos humanos: não há como se pensar os Direitos Humanos 
se não for a partir do recebimento da alteridade.

A alteridade não é um conceito, não é uma teoria, não é 
um método ou um novo imperativo. Alteridade é meramente 
uma reconstrução de um olhar avesso ao poder sedutor das re-
presentações. É o espaço da sensibilidade e a rendição a uma 
responsabilidade perante um rosto que interpela; é presenciar o 
trauma da diferença e quebrar o espelho da própria autorrefle-
xão. Alteridadevem do latim alter, que significa outro, ou seja, 
condição do outro em relação a mim. Não existe possibilidade 
de se determinar o que o outro é como tal, ou seja, não posso 
explicá-lo, e sim apenas interagir com ele.

53	Literalmente, Roberto Damatta (1997, p. 24) afirma que “apesar das diferenças 
e por causa delas, nós sempre nos reconhecemos nos outros e eu estou incli-
nado a acreditar que a distância é o elemento fundamental na percepção da 
igualdade entre os homens. Deste modo, quando vejo um costume diferente é 
que acabo reconhecendo, pelo contraste, meu próprio costume”.

54	Na mesma obra Arendt a autora avalia as diretrizes que condicionam a hu-
manidade do homem, utilizando as categorias de “labor” e “trabalho”, como 
atribuições periféricas a condição de pessoa e, principalmente, a de “ação”, 
focada nas relações sociais e políticas entre os seres humanos como própria 
condição indispensável para sua humanidade. Cf. ARENDT 2004.

55	LEVINAS, 1997, p. 176.
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O foco de compreensão aqui é outro: é o Outro; assumin-
do com toda radicalidade o que isto pode e deve significar. O 
pressuposto é a diferença. O reconhecimento da diferença é a 
condição fundamental para o rompimento do caráter apropriati-
vo da racionalidade que tende a reduzir o outro ao mesmo, pa-
dronizando, igualizando. Toda essa combustão de opostos traz 
a complexidade da violência ao mundo moderno. Existe uma 
relação simétrica entre a violência e o encobrimento da alteri-
dade. As contingências mundanas estão no plano relacional e 
a verdadeira problematização/superação das estruturas fundan-
tes do paradigma da totalidade está em (re) discutir a alteridade, 
o trauma do outro como trauma da diferença.

A necessidade de uma visão da alteridade na questão dos 
apátridas e refugiados de guerra se manifesta de forma clarivi-
dente. Questão esta que está longe de fazer parte do passado. 
Ela ainda atormenta as diretrizes humanitárias do cenário confli-
tuoso da política mundial.

A atuação política, nos casos dos apátridas e refugiados, 
muitas vezes adentra a uma esfera de representação midiática56 
e deixa, exatamente neste ponto, esvair seu poder de atuação 
nos escanos da legitimação burocrata, pois tem como escopo, 
justamente na tentativa de tornar público, em sentido propagan-
dístico, aquilo que só admite sentido na esfera privada, como 
bem observou Arendt.57

Para Ricardo Timm de Souza, tentar refundar a ética a par-
tir de ideias políticas momentâneas, apesar de bem estruturadas 
e bem organizadas filosoficamente, não passa de postergar a 
própria questão da justiça, que está no ponto da relação entre 
humanos, ultrapassando a dimensão dos dilemas sociopolíticos, 
porque se dá anterior a eles. Está no originário da subjetividade 
e deságua no campo político. Pois “política é a capacidade de 
conceber uma estrutura ética de convivência que permita a cada 
ser relacionar-se o mais saudavelmente possível com cada ou-
tro ser” (grifo no original).58

Neste sentido, é necessário que voltemos a discutir o fun-
damento dos direitos humanos, na dimensão de radicalidade 
que a questão enseja.

6	 Crítica ao modelo político de democracia liberal

As críticas esboçadas até aqui transborda as palpitações 
e inquietações de todo aquele que se propõe a refletir sobre 
os dilemas e paradoxos dos direitos humanos atuais do mundo 

56	DERRIDA, 1994, p. 110.
57	“A bondade que sai do seu esconderijo e assume papel público deixa de ser 

boa: torna-se corrupta em seus próprios termos e levará esta corrupção para 
onde quer que vá” (ARENDT, 2004, p. 88).

58	SOUZA, 2010, p. 72.
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contemporâneo. A ruptura com o modelo tradicional de direitos 
humanos significa, em larga medida, uma ruptura com o modelo 
econômico em que vivemos, sedimentado pela democracia li-
beral. Digo econômico exatamente porque a questão financeira 
se sobrepõe, ou se sobrepôs, à questão política no cerne das 
discussões de hoje em torno da democracia.

Concordo com Žižek59 quando afirma que falar em demo-
cracia hoje recorre primordialmente a direcionar as reflexões 
sobre as condições materiais dos indivíduos em detrimento de 
analisar as bancadas dos parlamentos. O problema é econômi-
co. Para o filósofo esloveno, a crise da democracia liberal não 
pode ser resolvida pela política, pensada nos restritos termos da 
democracia representativa, pois não votamos em quem serão 
os donos das empresas ou dos bancos. A democracia parla-
mentar já nos deu provas suficientes de sua incapacidade em 
impor limites aos interesses do sistema financeiro-especulativo, 
um dos principais responsáveis pela produção das periódicas 
crises econômicas no mundo.

A primeira vista, uma solução poderia ser pensada na es-
teira da democratização da economia, mas é ilusório acreditar 
que é realmente possível o controle popular dos bancos e das 
instituições financeiras.

A democratização da economia não virá! Esta afirmação 
não significa apenas o cinismo descrente em relação aos pa-
râmetros da política de hoje. Significa algo maior. Acreditar na 
democratização da economia significa acreditar que é possível 
uma vez mais remendar o velho e desgastado casaco, utilizan-
do o seu próprio tecido corroído, sem perceber que ele já não 
aquece mais. Mas, neste primeiro momento, não é preciso saber 
como será o novo casaco. Basta Iniciarem-se os fortes puxões 
de linhas daquele para que o frio tome definitivamente conta e 
crie a necessidade da transformação do mero costureiro ocasio-
nal em alfaiate habitual.

Aproveito-me desta tacanha metáfora para afirmar, ainda 
acompanhado de Žižek,60 que o inimigo hoje não é mais o capi-
talismo, mas sim a democracia; – “a ilusão da democracia”, cuja 
principal perversidade está no fato de somente admitir soluções 
às suas crises a partir de sua própria dinâmica estruturante, sem 
permitir uma transformação radical na sua carcaça interna. A 
democracia só admite respostas à sua crise de sentido a partir 
da aplicação dos já velhos e empoeirados mecanismos demo-
cráticos. Evoca sempre o recorrente procedimentalismo-consti-
tucionalista, apostando todas as fichas na formalização da vida.

No entanto, em vários recantos do globo, alguns importan-
tes acontecimentos nos demonstram que existe uma minoria, 
porém uma minoria ruidosa, que já não suporta mais as consa-

59	Žižek, 2012, p. 18-23.
60	Idem, ibidem, p. 23.
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gradas “ofertas de paz e conciliação” construídas pela demo-
cracia liberal. Que não suporta mais esta falsa sabedoria do 
consenso e da apaziguação que promete mudança à quem pro-
meter permanecer inerte. Que promete o paraíso para quem 
promete não pensar.61 A democracia de hoje nos ensina que é 
preciso sonhar baixo: emprego, família e estabilidade – muito 
pouco para quem pode fazer de si mesmo uma obra de arte; – 
por construir um ideal de vida do qual estaria por ele disposto 
a morrer.

7  Considerações finais

Há possibilidades de se superar o modelo ético liberal, caso 
se atente para a verdade que não está no todo. Que justamente 
está no não ser e na autoincompreensão do próprio pensar. A 
abstração do pensamento por vir admite a sua finitude e admite 
a infinita responsabilidade pelo infinitamente outro,62 responsa-
bilidade por libertar o outro da padronização do universalismo e 
da totalidade do mesmo.

A superação da moral de subjetividade solipsista está, de 
acordo com Ricardo Timm de Souza, na “crença na utopia ape-
sar das utopias de não ter mais utopias”.63 O espaço da verdade 
é agora “a inadequação radical da razão com o que acontece, 
o desafio ético do olhar sem contexto, dependurado no abismo 
não explicável”, pois “eu sou absolutamente livre para não per-
manecer encerrado em minha totalidade”.64

“O ser humano é, ele mesmo, um mundo humano e ferir a 
dignidade de alguém significa ferir o mundo inteiro”.65 Torna-se 
necessário o desenvolvimento de um sentimento de solidarie-
dade que não descambe para um mero artifício retórico, e sim 
que construa uma realidade na qual não somente se conviva 
com as diferenças ou se as tolere, mas se possa saudá-las 
como alicerce fundamental da humanidade, pois, a renúncia a 
apoderar-se do outro significa um deixar-ser, significa o ato fun-
damental da liberdade.

O que aqui se indica é uma ética sem cartilhas advindas de 
flertes catequisantes ou das filosofias de estruturas faraônicas. 
A ética como aquilo que fundamenta o mundo, longe das propo-
situras universalistas dos pensamentos categóricos. Vinculada 
ao pensamento da finitude, da humildade, da hospitalidade, da 
(des) hierarquia, da era onde se privilegia a diferença pela alte-

61	SOUZA, 1998, p. 86.
62	“la idea de lo infinito en mí, que implica un contenido que deborda el continente, 

rompe con el prejuicio de la maiéutica sin romper con el racionalismo, porque la 
idea de lo infinito, lejos de violar el espíritu, condiciona la no-violência misma, 
es decir, instaura la ética” (LEVINAS, 1999, p. 217).

63	LEVINAS, 1999, p. 192.
64	Idem, ibidem, p. 197.
65	SOUZA, 2005, p. 11.
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ridade, da liberdade para ser quem se é, da liberdade para ser 
aquilo que todos somos, ou seja: impuros, híbridos, sem essên-
cias aprisionáveis pelos conceitos de bom e mau, de certa forma 
esquisitos e loucos.

A história da humanidade é o elogio exacerbado de uma ra-
cionalidade canhestra e o esquecimento de que a única certeza 
que podemos ter sobre todos os seres humanos que já existiram 
e que virão a existir é a de que todos são iguais, enquanto espé-
cie, e que todos são diferentes, enquanto subjetividade.

No lugar da inércia do mero reconhecimento da igualdade 
abstrata, o agir do reconhecimento da diferença. No lugar do 
universalismo da concepção tradicional dos direitos humanos, 
da lógica do mercado, da potência totalitária dos nacionalismos, 
e do apanágio da tolerância; a ética da alteridade.

A contextualizada percepção se inclina a buscar um sentido 
imune a percepções totais. Talvez a proposta seja pensar, apro-
priando-se de um linguajar foucaultiano, na ideia de uma interna 
e introspectiva microrevolução, já que não há mais como se falar 
em macrorrevoluções, desde a queda do muro de Berlim. Cada 
indivíduo poderia idiossincraticamente presenciar a diferença do 
outro para bem além de meras representações, desconstituindo-
-a de sua atual condição ameaçadora.

Tal condição significaria quebrar os espelhos de nossa au-
toiluminação, de nosso narcisismo. Ser também instituinte em 
um mundo de instituídos. Isso fica mais fácil de perceber quando 
compreendemos que a Alteridade não é um capricho da nature-
za ou algo que podemos optar por receber ou não. Antes, é o 
que nos constitui como sujeitos, para além da mera identidade 
psíquica.

O que se espera é, de algum modo, o desenvolvimento 
de uma racionalidade apátrida. Desprovida de territorialidade. 
Na lacuna da razão intransigente, brota uma razão transitante, 
transvalorativa. Que reluz o amparo da racionalidade nômade, 
híbrida, que se realoja a cada tentativa de totalidade. Que es-
capa no vão da percepção englobadora. Que se alimenta da 
diferença. Do estranhamento. Que busca amparo no refúgio. No 
que não é óbvio. Que mantém sóbrio o horizonte de um mundo 
ainda possível.
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